
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2207747 - RO (2025/0127868-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C R C L
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PROVA JÁ PRODUZIDA ANTERIORMENTE. MULTA POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REITERAÇÃO DO PEDIDO. RAZÕES
RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. IMPOSIÇÃO DE MULTA EM FEITOS
CRIMINAIS. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Quanto à tese de que não houve a intimação da defesa para
manifestação sobre a possibilidade de aplicação de multa, verifica-se que
não foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte Superior
de examinar o tema, em razão da ausência de prequestionamento.

2. No caso em exame, o Tribunal de Justiça, além de manter o
indeferimento da ação de justificação, entendeu necessária a aplicação da
multa por litigância de má-fé, considerando, sobretudo, o fato de que o
autor da ação já havia ingressado com idêntico pedido
anteriormente; fundamento este que não foi impugnado no recurso
especial, o que impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 283
/STF).

3. Não há que se falar em ausência de previsão legal para a imposição de
multa por litigância de má-fé, pois o entendimento do acórdão de origem
está de acordo com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça sobre a
possibilidade de imposição de multa por litigância de má-fé nos feitos de
natureza penal, em hipóteses excepcionais, como esta se demonstrou.
Precedente.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA48663063 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/07/2025 13:26:55
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: a9b2fc97-08ab-43a5-a13c-c0af4f5f3fc7



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2207747 - RO (2025/0127868-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C R C L
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PROVA JÁ PRODUZIDA ANTERIORMENTE. MULTA POR LITIGÂNCIA
DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. REITERAÇÃO DO PEDIDO. RAZÕES
RECURSAIS QUE NÃO IMPUGNAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. IMPOSIÇÃO DE MULTA EM FEITOS
CRIMINAIS. PRECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Quanto à tese de que não houve a intimação da defesa para
manifestação sobre a possibilidade de aplicação de multa, verifica-se que
não foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede esta Corte Superior
de examinar o tema, em razão da ausência de prequestionamento.

2. No caso em exame, o Tribunal de Justiça, além de manter o
indeferimento da ação de justificação, entendeu necessária a aplicação da
multa por litigância de má-fé, considerando, sobretudo, o fato de que o
autor da ação já havia ingressado com idêntico pedido
anteriormente; fundamento este que não foi impugnado no recurso
especial, o que impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 283
/STF).

3. Não há que se falar em ausência de previsão legal para a imposição de
multa por litigância de má-fé, pois o entendimento do acórdão de origem
está de acordo com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça sobre a
possibilidade de imposição de multa por litigância de má-fé nos feitos de
natureza penal, em hipóteses excepcionais, como esta se demonstrou.
Precedente.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental Interposto por C. R. C. L. contra decisão
monocrática que conheceu em parte do recurso especial para, nessa extensão, negar-
lhe provimento (e-STJ fls. 1.139/1.141).

Consta dos autos que o Tribunal de origem negou provimento ao recurso de
apelação da defesa, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 1.027):

APELAÇÃO CRIMINAL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. RÉU
CONDENADO POR ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REINQUIRIÇÃO DA
VÍTIMA E DE INFORMANTE. INDEFERIMENTO. REPETIÇÃO DE PROVA
JÁ PRODUZIDA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTO SUBSTANCIAL OU
FORMALMENTE NOVO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO.

 
A defesa interpôs então recurso especial, com fundamento no art. 105, III, ,a

da Constituição Federal, no qual se alegou a violação aos arts. 3º e 570 do Código de
Processo Penal e 80 e 381 do Código de Processo Civil.

Sustentou a impossibilidade de aplicação da multa por litigância de má-fé,
ressaltando para tanto que a defesa não foi intimada para se defender da aplicação da
sanção; que não há previsão legal de multa no processo penal; e que é necessária a
produção de provas para o embasamento da revisão criminal. 

Nesta Corte Superior, o recurso especial foi conhecido em parte e, na
extensão, desprovido.

Neste agravo regimental, a defesa insiste que "houve sim
prequestionamento da matéria relativa à nulidade da penalidade por litigância de má-

", (e-STJ fl. 1.146)fé, tanto na apelação criminal quanto no próprio recurso especial
afirmando que a matéria foi alegada nas razões de apelação e do recurso especial.

 Aduz que "[o] recurso especial impugnou especificamente o fundamento de
" (e-STJ fl. 1.147).que a ação seria repetição de outra anterior

Afirma, ainda, que "[a] multa imposta pela Corte de origem por litigância de
má- fé carece de previsão legal expressa no Código de Processo Penal, sendo vedada

" (e-STJ fl. 1.148).sua imposição por analogia in malam partem. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser
mantida.

Isso porque, conforme explanado anteriormente, quanto à tese de que não
houve a intimação da defesa para manifestação sobre a possibilidade de aplicação de
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multa, verifica-se que não foi debatida pelo Tribunal de origem, o que impede esta
Corte Superior de examinar o tema, em razão da ausência de prequestionamento.

Ademais, equivoca-se a parte ao afirmar que a simples menção da matéria
nas razões recursais configuraria a hipótese de prequestionamento implícito, quando
na verdade descreve o prequestionamento ficto, não aceito nesta Corte Superior.

Outrossim, verifica-se que o Tribunal de Justiça, além de manter o
indeferimento da ação de justificação, entendeu necessária a aplicação da multa por
litigância de má-fé, considerando, sobretudo, o fato de que o autor da ação já havia
ingressado com idêntico pedido anteriormente.

Tal fundamento, o qual, , sustenta o  impugnado, não foi per se  decisum
especificamente atacado pelo recorrente, razão pela qual não se pode conhecer do
recurso, pela aplicação, por analogia, do enunciado 283 da Súmula/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de
um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Por fim, não há que se falar em ausência de previsão legal para a imposição
de multa por litigância de má-fé, pois o entendimento do acórdão de origem está de
acordo com a orientação deste Superior Tribunal de Justiça sobre a possibilidade de
imposição de multa por litigância de má-fé nos feitos de natureza penal, em hipóteses
excepcionais, como esta se demonstrou. 

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM PETIÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO PROLATADO EM ANTERIORES
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MANIFESTA INADMISSIBILIDADE.
ARTS. 266 DO RISTJ E 1.043 DO CPC. INÚMEROS PRECEDENTES.
OFERECIMENTO DE SUCESSIVAS INSURGÊNCIAS. ADVERTÊNCIA.

1. De acordo com o firmado na decisão agravada, nos termos dos arts.

1.043, I, II, do Código de Processo Civil e 266 do RISTJ, cabem embargos
de divergência para impugnar os acórdãos prolatados pelos órgãos
fracionários em recurso especial, sendo impossível sua oposição contra
julgados proferidos em outras classes processuais.

Sendo assim, é manifestamente incabível a oposição dos presentes
embargos de divergência, já que manifestados contra acórdão prolatado em
anteriores embargos de divergência.

2. Cumpre advertir a parte que o Superior Tribunal de Justiça já firmou, em
anteriores julgados, que, ainda que na esfera penal não seja comum a
fixação de multa por litigância de má-fé, a insistência em apresentar
sucessivas insurgências contra decisões proferidas por esta Corte revela
não só o exagerado inconformismo, mas também o desrespeito ao Poder
Judiciário e o nítido caráter protelatório, no intuito de impedir o trânsito em
julgado da decisão, constituindo abuso de direito, em razão da violação dos
deveres de lealdade processual e comportamento ético no processo, bem
como do desvirtuamento do próprio postulado da ampla defesa.
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3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg na Pet n. 14.960/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)22/3/2023 24/3/2023

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.207.747 / RO
Número Registro: 2025/0127868-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00004393420158220701 4393420158220701 70052619220248220001

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : C R C L
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
RECORRIDO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA
CORRÉU : M V R G

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C R C L
ADVOGADO : CARL TESKE JÚNIOR - RO003297
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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